
Câmara votará mudanças na Lei de Crimes Hediondos

O presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia (PT-SP), pôs na pauta de votação, da próxima quarta-feira
(14/2), dois projetos de lei que tornam mais rigorosas a progressão de pena dos condenados por crimes
hediondos. Os projetos serão votados depois da morte do menino João Hélio, de 6 anos, no Rio de
Janeiro. Também estão na pauta de votação desta semana projetos de lei sobre mudanças no Código
Processo Penal e na Lei de Execução Penal.

“A ordem do presidente Chinaglia é votar esses projetos. É preciso ter uma ofensiva, ter um rito sumário
mais eficiente nos casos de crimes hediondos”, afirmou na sexta-feira (9/2) o líder do governo na
Câmara, deputado Beto Albuquerque (PSB-RS). “Precisamos melhorar o conjunto de medidas na área
jurídica e de segurança, além de política educacionais para enfrentarmos essa violência”, observou o
socialista.

Um dos projetos sobre crimes hediondos e que será votado na quarta-feira (14/2) torna mais rígida a
progressão do regime prisional para os condenados. A proposta altera de um sexto para um terço o
tempo exigido de cumprimento da pena para os condenadores por esses crimes poderem requerer a
mudança. A informação é de O Estado de S. Paulo.

Se o condenado for reincidente, a progressão só ocorrerá depois de cumprida metade da pena. O outro
projeto sobre o assunto exige o mesmo tempo e prevê, ainda, que apenas depois de cumprido um sexto
da pena o preso terá direito a benefícios como o de receber visitas.

“Com esses projetos pretendemos consertar uma decisão do Supremo Tribunal Federal e voltar a
estabelecer progressão de pena para crimes hediondos”, explicou Albuquerque. Há um ano, o Supremo
julgou inconstitucional o artigo da Lei dos Crimes Hediondos que proíbe a progressão de regime para
condenados por esse tipo de crime.

Na pauta da Câmara desta semana também está projeto que agiliza o inquérito policial. A proposta altera
o Código de Processo Penal e determina o envio dos autos do inquérito ao Ministério Público no prazo
máximo de 20 dias.

O projeto prevê ainda o prazo de 60 dias para o fim das investigações. Outro projeto da pauta de votação
torna inadmissíveis as provas ilícitas e simplifica a realização de perícias em localidades desprovidas de
recursos. De acordo com o texto do projeto, provas ilícitas são aquelas obtidas infringindo princípios ou
normas constitucionais, como violação de domicílio, tortura ou maus tratos, infringência à intimidade e
outros casos.

Não foram colocados na pauta de votação da Câmara desta semana projetos do pacote de segurança
pública, aprovados em meados de 2006, no Senado, depois da primeira onda de ataques do Primeiro
Comando da Capital, em São Paulo.
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As propostas do pacote estão em fase de tramitação nas comissões permanentes da Câmara e ainda não
estão prontas para serem votadas pelo plenário da Casa.

Entre os projetos que tramitam nas comissões da Câmara estão os que prevêem a proibição do uso de
aparelhos telefônicos nas prisões, o que determina às operadoras de telefonia celular instalarem
bloqueadores de sinal nos presídios e o que estabelece o uso de videoconferência como regra para
interrogatório judicial, para evitar a saída do preso da cadeia. Há ainda a proposta que aumenta o rigor
para o controle dos presos nas cadeias com a criação do Regime de Segurança Máxima (RDMax) para
presos de organização criminosa.

O Crime

João Hélio estava no banco de trás do Corsa de sua mãe, Rosa Cristina Fernandes, junto com a irmã,
Aline, de 13 anos, quando a família foi abordada num sinal de trânsito por dois rapazes, no Rio.

Eles os ameaçaram com uma arma, depois, concluiu-se que era de brinquedo. Aline deixou o carro,
assim como Rosa, que tentou tirar João do cinto para ajudá-lo a sair. Mas os assaltantes arrancaram
antes, e o menino ficou pendurado do lado de fora, preso ao cinto. Os bandidos rodaram por cerca de
sete quilômetros e chegaram a correr em zigue-zague para se livrar do corpo do menino.
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